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Carlos Alberto dos Santos Martins Moura, na qualidade 
de mandatário. 

Luís Filipe Cervela de Bastos Pereira Brás, na qualidade 
de mandatário. 

Nuno Manuel Raposo Pettermann Relvas Fraústo, na 
qualidade de mandatário.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Servi-
ços, Comércio, Restauração e Turismo - SITESE:

Victor Manuel Vicente Coelho, na qualidade de manda-
tário.

Depositado em 1 de abril de 2019, a fl. 86 do livro n.º 12 
com o n.º 70/2019, nos termos do artigo 494.º do Código do 
Trabalho aprovado pela Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro.

Contrato coletivo entre a ITA - Associação Portu-
guesa dos Industriais de Tripas e Afins e a FESAHT 
- Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimen-
tação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal - 

Alteração salarial e outras

Revisão do contrato coletivo do trabalho publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 12, 1.ª série, de 29 de 
março de  2018.

CAPÍTULO I

Âmbito, vigência e denúncia

Cláusula 1.ª

Âmbito e atividade

1- O presente contrato coletivo revê e substitui o contra-
to coletivo de trabalho outorgado entre a ITA - Associação 
Portuguesa dos Industriais de Tripas e Afins e a FESAHT 
- Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Be-
bidas,  Hotelaria e Turismo de Portugal, cuja última revisão 
global se encontra publicada no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.º 12, de 29 de março de 2018.

2- O presente contrato coletivo de trabalho vincula, por 
um lado todas as empresas representadas pela ITA - Asso-
ciação Portuguesa das Indústrias de Tripas e Afins e que se 
dediquem, no território nacional, à atividade da indústria de 
tripas (CAE 10110), e por outro, aos trabalhadores ao seu 
serviço representados pelos sindicatos outorgantes. 

3- O presente CCT abrange um universo de 700 (setecen-
tos) trabalhadores divididos por 4 (quatro) empresas.

4- As partes acordam em requerer o alargamento de âm-
bito por extensão do presente contrato às empresas que se 
dediquem às atividades referidas no número 1 e não estejam 
inscritas na associação outorgante e aos trabalhadores ao seu 
serviço.

(...)

Cláusula 31.ª-A

Subsídio de refeição 

Os trabalhadores abrangidos por este CCT têm direito a 
um subsídio de refeição no montante de 5,70 € (cinco euros 
e setenta cêntimos) por cada dia de trabalho efetivamente 
prestado, valor em vigor desde 1 de janeiro de 2019. 

ANEXO II

Grupo Categorias Classe 2019 - ITA
Euro

I Encarregado geral
Encarregado

773,50 €
724,00 €

II

Chefe de setor
Sub-chefe
Manobrador de empilhador
Preparador/distrib M.P.
Manipulador
Estufeiro
Embalador

762,00 €
734,50 €
732,50 €

1.ª 703,50 €

2.ª 679,50 €

III Revisor 619,50 €

IV

Chefe
Calibrador de tripa de carneiro
Medidor de tripa de carneiro
Verificador-controlador

1.ª
663,50 €
611,50 €

2.ª 604,00 €

V

Separador de produtos
Raspador-desembaraçador
Medidor
Entubador
Aproveitador de produtos
Atador

1.ª 604,00 €

Calibrador
Costureiro
Enfiador-moldador
Colador
Cortador
Salgador

2.ª 603,00 €

VI Trab. limpeza 603,00 €

VII Praticante 603,00 €

Porto, 15 de fevereiro de 2019.

Pela ITA - Associação Portuguesa dos Industriais de Tri-
pas e Afins:

Vítor Manuel Pinto Aguiar, presidente/diretor.
Maria do Céu Barata, diretora/tesoureira.

Pelo FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultu-
ra, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal:

José Maria da Costa Lapa, mandatário.

Declaração

FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, Ali-
mentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal, em re-
presentação dos seguintes sindicatos:

 – SABCES - Açores - Sindicato dos Trabalhadores de 
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Alimentação, Bebidas e Similares, Comércio, Escritórios e 
Serviços dos Açores.

 – STIANOR - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias 
de Alimentação do Norte.

 – STIAC - Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Ali-
mentar do Centro, Sul e Ilhas.

Depositado em 27 de março de 2019, a fl. 86 do livro n.º 
12, com o n.º 68/2019, nos termos do artigo 494.º do Código 
do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro.

Contrato coletivo entre a Associação dos Indus-
triais Transformadores de Vidro Plano de Portugal 
e a Federação Portuguesa dos Sindicatos da Cons-
trução, Cerâmica e Vidro - FEVICCOM e outra -  

Alteração salarial e outras

Cláusula prévia

A presente revisão altera a convenção publicadas no Bo-
letim do Trabalho e Emprego, n.º 13, de 8 de abril de 2018, 
apenas nas matérias agora revistas.  

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

1- O presente CCTV obriga, por um lado, as empresas que 
se dedicam à actividade de transformação de chapa de vi-
dro filiadas na associação signatária e, por outro, todos os 
trabalhadores filiados nas associações sindicais outorgantes 
que se encontrem ao serviço das empresas, bem como os tra-
balhadores que se filiem durante o período de vigência do 
CCTV.

2- O presente CCTV é aplicável em todo o território na-
cional.

3- O âmbito profissional é o constante dos anexos II e III.
4- O presente CCTV abrange 55 empregadores e 650 tra-

balhadores. 
5- Sempre que neste CCTV se ler a expressão «trabalha-

dores», entende-se aplicável, indiferenciadamente, aos tra-
balhadores e às trabalhadoras.

Cláusula 2.ª

Vigência

1- O presente CCTV entra em vigor a partir do quinto dia 
posterior ao da sua publicação no Boletim do Trabalho e Em-
prego.

2- As tabelas salariais e demais cláusulas de expressão pe-
cuniária terão uma vigência de doze meses, contados a partir 
de 1 de janeiro de 2019 e serão revistas anualmente.

3- A denúncia deste CCTV, na parte que respeita à tabela 
salarial e cláusulas de expressão pecuniária será feita, de-

corridos até 9 meses contados a partir da data referida no 
número 2.

4- A denúncia do CCTV referido no número 1 pode ser 
feita, decorridos 3 anos, contados a partir da referida data e 
renova-se por iguais períodos até ser substituída por outra 
que a revogue.

5- As denúncias far-se-ão com o envio às demais partes 
contratantes da proposta de revisão, através de carta regista-
da com aviso de recepção.

6- As contrapartes deverão enviar às partes denunciantes 
uma contraproposta até trinta dias após a recepção das pro-
postas de revisão, presumindo-se que a outra parte aceita o 
proposto sempre que não apresentem proposta específica 
para cada matéria.

7- As partes denunciantes disporão até dez dias para exa-
minar as contrapropostas.

8- As negociações iniciar-se-ão, sem qualquer dilação, nos 
primeiros dez dias úteis após o termo dos prazos referidos 
nos números anteriores.

9- O CCTV denunciado mantém-se até à entrada em vigor 
de outro que o substitua.

10- Presume-se, sem possibilidade de prova em contrário, 
que as contrapartes que não apresentem contrapropostas 
aceitem o proposto; porém, haver-se-á como contraproposta 
a declaração expressa da vontade de negociar.

11-  Da proposta e contraproposta serão enviadas cópias ao 
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social.

Cláusula 29.ª

Subsídio de alimentação

1- Os trabalhadores terão direito, por cada dia de trabalho 
efectivamente prestado, a um subsídio de alimentação no va-
lor de 6,35 €.

2- (…)
3- (…)

Cláusula 36.ª-A

Dispensa em dia de aniversário

1- As empresas garantem aos trabalhadores ao seu serviço, 
a dispensa da prestação de trabalho no dia do seu aniversário, 
desde que não tenham tido faltas durante o ano, à excepção 
das motivadas por nojo. Caso este dia coincida com um sá-
bado, domingo ou feriado, será gozado no dia útil imediata-
mente a seguir.

2- As licenças ou dispensas no âmbito dos direitos de pa-
rentalidade, nomeadamente as licenças parentais ou as con-
sultas pré-natais, não são consideradas faltas, pelo que o seu 
exercício não impede a dispensa consagrada nesta cláusula.

Cláusula 78.ª

Vigência e aplicação das tabelas

As tabelas anexas a este CCTV e cláusulas de expressão 
pecuniária produzem efeitos entre 1 de janeiro e 31 de de-
zembro de 2019.
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